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Richa admite que apoio a 
Presidente está diminuindo 

SÀO PAULO - O Senador José 
Richa admitiu ontem que a base de 
apoio ao Presidente José Sarney está 
se reduzindo de forma perigosa e ad
vertiu que se a situação continuar se 
deteriorando, "queiramos ou não, 
acaba acontecendo um golpe". Res
salvou, contudo, que neste momento 
não há nenhum sinal disso. 

— Outro fato a mais além daquele 
que a falta de um respaldo normal
mente causa em qualquer circuns
tância é o de estarmos vivendo a 
transição e construindo a democra
cia em pleno trabalho constituinte. 
Acho isso uma tragédia — comple
tou ele. 

Richa disse ser difícil configurar-
se hoje quem apoia ou não o Gover
no. E observou que essa dificuldade 
"está na maneira, muito complicada, 
da construção da maioria que defen
de o Presidente Sarney". 

José Richa visitou ontem a Assem
bleia Legislativa de São Paulo, onde 
adiantou os principais pontos de seu 
relatório na Comissão de Organiza
ção dos Estados. Entre eles está a 
criação do Estado de Tocantins, que 
o Senador disse ter concordado em 
acolher por ter sido o único projeto 
dessa natureza a preencher todos os 
requisitos legais. A seu ver, as varia
ções do Estado de Goiás foram um 
dos fatores que influíram decisiva
mente para seu futuro desmembra
mento. 

A adoção de um sistema neopresi-
dencialista, preconizada pelo Presi
dente Sarney para vigorar no próxi
mo ano foi, considerada absurda 
pelo Senador. Ele acha que se a hi
pótese prevalecesse a população fica-

Richa se preocupa com situação 

ria sem saber direito quem seria o 
responsável ou quem não estaria 
sendo competente no caso de um fra
casso, isto é, se o Presidente ou o 
Primeiro Ministro. 

— Mas se por ventura não restasse 
outra alternativa para a solução da 
crise económica e social no Brasil, aí 
eu admitiria pensar um pouco me
lhor e até mesmo eventualmente 
aderir a essa forma de governo. Mui
to a contragosto. 

Apesar de considerar inevitável a 
realização da Convenção do PMDB, 
por ser este um desejo das bases do 
partido, o Senador José Richa defen
deu a sua convocação para uma épo
ca mais próxima da hora em que a 
Constituinte tenha de definir o man
dato do Presidente Sarney. 

Newton afirma que plenário derruba 
proposta de mandato de quatro anos 

BELO HORIZONTE - A proposta 
do Deputado Egydio Ferreira Lima 
(PMDB-PE), Relator da Comissão de 
Organização dos Poderes e Sistema 
de Governo, de reduzir para quatro 
anos o mandato do Presidente José 
Sarney será derrubada no plenário, 
garantiu ontem o Governador de Mi
nas, Newton Cardoso. Ele defende 
cinco anos de mandato para Sarney 
e apoia a tese de que o Presidente 
deve recorrer ao Supremo Tribunal 
Federal para assegurar o seu manda
to, caso a Constituinte vote pela re
dução. 

A questão do mandato presiden
cial foi um dos temos discutidos no 
jantar que Newton Cardoso ofereceu 
ontem a 11 Deputados (entre os 
quais três estaduais) das bancadas 
do PFL da Bahia, Pernanbuco, Ala

goas e Santa Catarina e do PMDB 
do Ceará e de Goías. Acompanhados 
de dois empresários da Bahia, os 
parlamentares vieram a Belo Hori
zonte, segundo o Governador, em vi
sita de cortesia e de apoio às suas 
posições em nível nacional .Eles in
tegram um grupo de 14 Deputados de 
outros Estados que Newton Cardoso 
diz contar na Constituinte. O canal 
de entendimento é o Deputado Sér
gio Naya, do PMDM mineiro. 

Foram temas de conversa, tam
bém, outros interesses dos Governa
dores na Constituinte, como a refor
ma tributária. Newton Cardoso 
admitiu ontem que tem procurado 
influir — como o Governador de São 
Paulo, Orestes Quércia, entre outros 
— nas decisões da Comissão de Sis
tema Tributário da Constituinte. 
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Gaúchos reivindicam um Fundo 
de Ressarcimento às Exportações 

BRASÍLIA — O Rio Grande do Sul 
reuniu ontem em Brasília os princi
pais expoentes da política e da eco
nomia do Estado, para tentar a apro-
v a ç ã o de um F u n d o de 
Ressarcimento às Exportações pela 
Comissão do Sistema Tributário da 
Constituinte, e obter do Governo fe
deral medidas de emergência para 
a crise. 

O Governador Pedro Simon, co
mandando a ofensiva, teve um dia 
cheio: pela manhã, discutiu com a 
bancada gaúcha no Congresso, em 
seguida almoçou no Senado, alinha
vando estratégias com parlamenta
res, e, à tarde, cumpriu um roteiro 
que incluiu visitas ao Presidente do 
Banco Central, ao Ministro do Plane
jamento, ao Presidente Sarney, ao 
Relator e ao Presidente da Comissão 
do Sistema Tributário — Deputados 
José Serra (PMDB-SP) e Francisco 
Dornelles (PFL-RJ) — e um encontro 
com os Governadores de Santa Cata
rina, Pedro Ivo, e do Paraná, Álvaro 
Dias, com quem tem preocupações 
comuns. 

Ontem, Simon ganhou mais uma 
dor de cabeça com a publicação da 
Resolução do Banco Central que 
obriga os bancos a contribuírem, 
com quatro por cento sobre os depó
sitos a prazo, para um fundo de auxí
lio às micro-empresas. Essa medida 
veio agravar a situação dos bancos 
públicos gaúchos, cheios de proble
mas com a rolagem das suas dividas. 
Em consequência, além da reforma 
tributária, o Governador passou a 
pleitear a isenção do compulsório 
para os bancos oficiais. Enquanto Si
mon ia de uma a outra autoridade, o 
Secretário da Fazenda, César Schir-
mer, e uma equipe de assessores, de-
dicavam-se a estudar as alternativas 
técnicas possíveis de serem ofereci
das à Comissão do Sistema Tributá
rio. 

A proposta do Relator sobre a par
tilha dos recursos do Fundo de Parti-
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Simon comanda a ofensiva gaúcha pelas mudanças no sistema tributário 

cipação dos Estados exclui o Rio 
Grande do Sul. Como compensação, 
imaginou-se o Fundo de Ressarci
mento às Exportações que seria 
constituído por recursos provenien
tes de 50 por cento da arrecadação 
do Imposto sobre Importações e Ex
portações, mais dez çor cento do Im
posto sobre Operações Financeiras 
(IOF). Esta solução beneficiaria to
dos os Estados que têm superavit co
mercial. 

Segundo a proposição de Serra, o 
Estado teria de se contentar com cin
co por cento do IPI cobrado nas suas 
fronteiras, mais um adicional de cin

co por cento do Imposto de Renda. A 
primeira medida é praticamente 
anulada pelas isenções fiscais conce
didas à produção industrial gaúcha, 
da qual uma parte significativa é ex
portada. A segunda fica comprometi
da por um elevado grau de impopu
laridade. 

A reunião no Congresso contou 
com parlamentares do PMDB, PDT, 
PT, PFL e PDS, com o Presidente 
da Assembleia Legislativa e dirigen
tes de entidades de empresários e 
trabalhadores. Os Líderes do PMDB 
na Constituinte, Mário Covas, e na 
Câmara, Luiz Henrique, também 
compareceram. 

Nordestinos querem regionalização do Orçamento 
BRASÍLIA — A frustração com a 

falta de resultados práticos da visita 
da equipe ministerial ao Nordeste, 
na semana passada, exacerbou os 
ânimos das bancadas nordestinas, 
contribuindo para fortalecer sua dis
posição de aprovar uma nova parti
lha do Fundo de Participação dos Es
tados e a regionalização da aplicação 
do Orçamento da União, temas em 
discussão na Confissão do Sistema 
Tributário. 

Ontem, depois de várias horas de 
reunião com o Relator, Deputado Jo
sé Serra (PMDB-SP), o Deputado Jo
sé Luiz Maia, (PFL-PI), que elaborou 
0 anteprojeto da Subcomissão do Or- ' 
çamento, convenceu-se da impossibi
lidade de acordo sobre a regionaliza
ção. A proposta tem o apoio das 
bancadas do Norte, Nordeste e Cen
tro Oeste, e por ela a União ficaria 
obrigada a aplicar quase a metade do 

Orçamento nas regiões mais pobres 
e mais populosas, invertendo a situa
ção atual. A outra reivindicação, de 
aumento da cota do FPE, ainda esta
va sendo negociada com Serra. 

Para Maia, a proposta tem chances 
matemáticas de entrar na nova 
Constituição. Somando-se os 179 
constituintes nordestinos aos 105 da 
Amazónia Legal, chega-se a mais da 
metade dos componentes do plená
rio. As bancadas vêm jogando uni
das desde a instalação das subcomis
sões, demonstrando articulação e 
poder de pressão, e contam com a 
atuação dos Governadores. 

As bancadas dos Estados mais po
bres queixam-se de que o relatório 
de Serra continua a privilegiar os 
mais ricos, tanto na aplicação dos re
cursos prevista pelo Orçamento, 
quanto na partilha do Fundo de Par
ticipação dos Estados. 

Há um dispositivo criado por Ser

r a — a destinação a cada Estado de 
cinco por cento do IPI por ele arreca
dado — que é muito interessante pa
ra São Paulo, responsável por 52 por 
cento do Produto Interno Bruto. Da 
mesma forma, os contribuintes pau
listas têm ganhos que tornam conve
niente uma outra proposta do Rela
tor, que faculta ao Governo estadual 
cobrar um adicional de cinco por 
cento sobre o Imposto de Renda. 
Mas, para os Estados pobres, estas 
duas medidas não têm impacto posi
tivo. 

Mesmo o Rio de Janeiro, conside
rado rico, não teria os mesmos pro
veitos, porque sua produção indus
trial não é tão significativa. Por isso, 
a bancada do Rio é simpática à pro
posta nordestina de partilha do FPE, 
na qual o Estado ficaria com o cor
respondente a 2 por cento do Fun
do. 

Jereissati acha 
que Serra atenta 
contra Nordeste 

FORTALEZA — O Governador do 
Ceará, Tasso Jereissati, declarou on
tem que é um atentado contra o Nor
deste a proposta do Deputado José 
Serra (PMDB-SP), Relator da Comis
são de Sistema Tributário, Orçamen
to e Finanças, de acabar com a ex
clusividade dos Estados do Norte e 
Nordeste no Fundo de Participação 
dos Estados (FPE). Atualmente o 
FPE é destinado apenas aos Estados 
onde a renda per capita é menor do 
que a média do País. 

Jereissati telefonou a Serra, a I 
quem conhece pessoalmente, logo [ 
após desembarcar de viagem a Sao • 
Paulo e Brasília, anteontem à noite, 
e protestou contra a proposta. Ele 
acredita que a mobilização de todos -
os seus colegas nordestinos e de suas' 
bancada será suficiente para que o' 
Deputado de São Paulo volte atrás. • 
Jereissati contactou peemedebistas J 
que se comprometeram a lutar para | 
derrubar a proposição de Serra. 

Anistia ampla e: 
irrestrita entra 
em votação hoje 

BRASÍLIA — Sob fogo cerrado do; 
Governo, as Comissões de Ordem So- • 
ciai e de Direitos e Garantias do Ho-; 
mem e da Mulher votam a partir de-
hoje — e possivelmente aprovarão; 
— duas propostas quase idênticas de-
concessão ampla, geral e irrestrita, 
de anistia. Na Comissão de Ordem 
Social, o Relator Almir Gabriel pro
põe anistia "a todos os que, no perío
do compreendido entre 18 de setem
bro de 1946 e Io de fevereiro de 1987", 
foram punidos em decorrência de 
motivação política. 

Na Comissão de Direitos e Garan
tias Individuais o Relator José Paulo 
Bisol praticamente só muda o prazo. 
Ele propõe anistia a todos os punidos 
por motivação política no período de 
2 de setembro de 1961 até Io de feve
reiro de 1987. As duas propostas pre
tendem a reintegração dos anistiados 
"com todos os direitos e vantagens 
inerentes ao efetivo exercício da ati-
vidade" e outras reparações. 

Através de seus assessores e alia
dos na Constituinte, o Governo vem 
tentando, desde a fase das Subcomis
sões, impedir a aprovação das pro
postas, incluídas agora nas disposi
ções t r a n s i t ó r i a s das duas 
Comissões. Se não obtiver êxito nas 
votações deste fim de semana, ele 
tentará evitar que a matéria chegue 
a plenário fazendo uma ofensiva na 
Comissão de Sistematização. 0 ple
nário, segundo avaliação de assesso
res do Governo, dificilmente rejeita
rá a proposta. 
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